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 Fundo Municipal de Saúde 
 

 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011, e na 
Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
 Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela 
imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

 
 Todo órgão antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a 
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

 
  4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
 Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

 
 Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio 

 
 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas Jurídicas: 
 Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo 
de recuperação extrajudicial; 
 Em dissolução ou em liquidação; 
 Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do 
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 
 Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 
2002, e decretos regulamentadores; 
 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito 
decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, 
de 1998; 
 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 Que estejam reunidas em consórcio; 
 Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 Estrangeiras que não funcionem no País; 
 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993(“Art. 9 - Não poderá participar, direta ou indiretamente...”). 

 
 Qualquer manifestação nesta licitação condiciona-se à apresentação, pelo preposto da licitante, de seu 
documento de identidade com foto e instrumento público de procuração ou instrumento particular, a 
necessidade de reconhecimento de firma, mais o Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou 
Estatuto Social) em vigor. Em sendo proprietário ou sócio da empresa, deverá apresentar documento de 
identidade com foto e cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social); 
 A não apresentação ou a incorreção dos documentos previstos no item anterior não desclassificará ou 
inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa presente de constar em ata, receber intimações, interpor 
recursos ou desistir de sua interposição; 

 Se for sanável o ponto em desacordo com o item anterior, poderá ser corrigido na sessão pública; 
 

 Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do domicílio ou sede da 
licitante; 

 
 O preposto e/ou representante legal das licitantes, durante as fases de propostas e habilitação, poderá 
utilizar-se de telefone celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-se a fazê-lo para uso restrito ao 
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certame em tela, caso contrário, será convidado a retirar-se do recinto para não haver prejuízo aos 
trabalhos; 

 
 Quando em abertura de processo licitatório, só será permitido dirimir dúvidas ou discussões relacionadas 
ao processo que está sendo instaurado. 

 
 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante 

 
  5. DO CREDENCIAMENTO  

 O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, 
apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da 
sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para 
manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 
 O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido 
de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, Durante a sessão. 
 As empresas de pequeno empresa e EPP deverão apresentar a Declaração do Anexo IV (Declaração de 
MICROEMPRESA, OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) que se enquadram nesta categoria jurídica 
empresarial para suprir dos benefícios da Lei Federal 123/2006 atualizada. 

 
 Tratando-se de Proprietário ou Sócio: 
 - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
 - Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, e ainda a 
 - Certidão simplificada emitida pela JUCERN ou da unidade federativa da licitante, de sua ultima 
alteração, exceto para MEI ou associações, salvo, que não seja necessário/possíveis de emissão; 
 - Tratando-se de Representante Legal: 
 - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
 - Instrumento público de procuração ou particular com reconhecimento de firma em cartório, com poderes 
para representar a empresa em licitações ou, especificamente, neste pregão e suas respectivas 
fases/etapas, inclusive formulação de lances em pregões, com a necessidade de reconhecimento de firma 
em Cartório; 
 - Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou 
contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 
documento equivalente (Anexo II). 
 Procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, ou Carta de Credenciamento 
(Anexo II), também com firma reconhecida e que constem poderes específicos para o procurador praticar 
os atos inerentes ao certame. 

Documento de identidade de fé pública com fotografia 
 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual e a Certidão simplificada emitida 
pela JUCERN ou da unidade federativa da licitante, de sua ultima alteração, exceto para MEI ou 
associações, salvo, que não seja necessário/possíveis de emissão, Comprovante de inscrição emitido 
no site da Receita Federal do CNPJ, devem estar anexo aos documentos do representante do licitante 
para representá-lo perante terceiros. 
 O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os necessários 
poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 
devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário 
individual. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
 Os documentos exigidos acima poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada  por  cartório  competente  ou  por  membro  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  PMA/RN, 
bem como por Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa 
oficial, e por motivo de esquecimento da emissão da comprovante de CNPJ será tirado no site no momento do 
credenciamento; 
 Na fase de credenciamento será permitido ao representante da licitante fotocopiar documentos 
necessários, porventura retirados dos envelopes de proposta e/ou de habilitação; 
 Na licitação, os documentos originais presente saneiam ausência de autenticação em documentações. Os 
documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da 
imprensa oficial. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)). 

 
  6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  

 
 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicado no 
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representatividade através de procuração com poderes para tal, a falta da assinatura poderá ser sanada no 
ato da constatação de tal fato; 

 As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca/fabricante, observadas 
as especificações constantes do Termo de Referência. 

 Capacidade de fornecimento não pode se inferior ao estabelecido no Termo de Referência; 
 Preço unitário e total por item, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente 

nacional (real), considerando as quantidades constantes do Termo de Referência. 
 No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 
 Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência. 
 Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 
 Prazo de validade do produto de acordo com o fabricante 
 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da 

sua apresentação. 
 

 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 

 
  9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades 
ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 
 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

 
 Os valores unitários dos item(ns) deverão apresentar valores inferiores ou igual ao do Termo de 
Referência dos referidos itens. Mesmo que o mesmo tenha sido alterado por força de alteração provocado 
no mercado financeiro nacional e de pleno reconhecimento na imprensa, mesmo assim, terá que se 
submeter à renegociação do item; 

 
 O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para 
participação na fase de lances. 

 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo 
de 03(três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos. 

 
 Ocorrendo divergência entre o preço unitário e total, será considerado o preço unitário; e ocorrendo 
divergência entre o valor expresso por extenso e em algarismo, será considerado o valor expresso por 
extenso. No entanto, prevalecendo sempre o de menor preço; 

 
 O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas ou omissões 
na própria sessão pública, principalmente àquelas formais; 

 

 Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros materiais de cálculo que 
nãocausem prejuízos à legalidade ou a competitividade. 

 
 Na apreciação das propostas o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar informações 
complementares, amostras e/ou prospectos, a fim de obter maiores informações sobre o material e/ou 
equipamento e/ou serviço ofertado, o que deverá ser providenciado num prazo de 03 (três) dias úteis, a 
contar da data da solicitação, sob pena de No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) e/ou 
prospecto(s), quando solicitada(s), ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
haver entrega de amostra(s) para análise fora das especificações técnicas previstas no Anexo I deste Edital, 
a proposta da licitante será desclassificada, estando sujeita às penalidades e sanções previstas neste Edital 
e legislação vigente. 

 
 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua entrega. 

 
 Será também desclassificada a proposta que: 

 Contenha modificações nas quantidades estabelecidas no anexo deste (Termo de Referencia), 
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sejam elas quais forem; 
 Preços manifestamente inexequível: 
I– Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que comprovadamente, forem 

insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes para prestação do serviço. 
II – Não será desclassificada a proposta considerada inexequível, quando o licitante se comprometer com 

a execução do serviço. 
 

 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO POR ITEM 
(SERVIÇOS/COMPRAS), observados os prazos máximos, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos 
de desempenho e qualidade definidos no edital. 
 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, materiais, que não alterem a 
substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

 
 – Não será desclassificada a proposta que apresentar erros meramente aritméticos ou falhas de natureza 
formal, bem como poderão ser relevadas omissões puramente formais nos documentos e propostas 
apresentadas pelas Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta 
Licitação. 

 
  10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

 
 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de 
lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
crescentes. 
 O lance deverá ser ofertado pelo valor MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO (%); 
 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem crescente de 
valor. 
 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: a) Seleção da proposta no que concerne ao maior desconto percentual em cada item, e as demais 
com descontos percentuais até 10% (dez por cento) supeiores ao percentual; 
 - Não havendo pelo menos 03 (três) lances na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os maiores lances, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos lances, 
serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
sequencial, a partir do autor da proposta de menor desconto percentual e os demais em ordem crescente 
de percentual, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
 - Os lances (desconto percentual) deverão ser formulados em percentuais distintos e crescentes, 
superiores à proposta de maior desconto percentual. 
 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 
 –  Obtendo-se   o  menor  preço  (maior  desconto  percentual)  será  aplicado  o  critério  de  desempate, 
instituído pela Lei Complementar n° 123/2006, arts. 44 e 45, assegurado às Microempresas e Empresas de 

 
Pequeno Porte, considerando aquelas condições em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferior ao melhor preço (maior 
desconto percentual). 
 – A aplicação do critério de desempate proceder-se-á da seguinte forma: 
 – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada (maior desconto percentual) 
poderá apresentar lance percentual superior àquele considerado vencedor do certame, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado 
 - Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido maior percentual. O 
Pregoeiro estipulará parâmetros ou percentuais sobre os quais os lances verbais devem ser aumentado, 
desde que aceito pelos participantes da etapa de lances, bem como o tempo de oferecimento de lances; 
 - No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação. 
 - Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de 
habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 - Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenada a proposta, imediatamente será aberto pelo 
Pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s). 
 - É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior à promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
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e) Alvará de Funcionamento, emitido pelo órgão competente, da sede da licitante; 
f) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

 As Micro empresas e empresas de pequeno porte, ficam dispensadas de apresentarem o 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis, ficando obrigada a apresentar documento de 
comprovação de consulta de Optante do Simples Nacional (site da Receita Federal) ou os últimos extrato do 
mês atual do simples emitido da Receita Federal. 

 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 Documentos Complementares: 

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo V a este Edital; 

b. Declaração emitida pela Empresa atestando que atende ao inciso XXXIII, art. 7º da 
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo condição de aprendiz) – modelo de uso facultativo – 
Anexo VI do Edital. 
 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em uma única via, em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, vedada sua apresentação através de produzida via fax ou cópia 
ilegível. Os documentos que forem emitidos via Internet terão sua autenticidade verificada nos respectivos 
sites. 
 Os modelos anexados ao edital servem apenas como orientação, não sendo motivo de impedimento, 
inabilitação ou desclassificação, a apresentação de declarações que sejam elaboradas de forma diferente e 
que contenham os elementos essenciais. 
11.4 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

11.4.1 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
  12 DO JULGAMENTO  

 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade 
fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal. 

 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários 
para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou 
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lote, observado o artigo 6º do edital. 
 Neste caso, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 

examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até que se atinja 
a quantidade total estimada no Termo de Referência. 
 Da sessão pública do Pregão será lavrada a Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, os lances 
finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser 
assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 
 O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas ou omissões 
na própria sessão pública, principalmente àquelas formais; 
 Os documentos exigidos no item nove poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação da 
PMA/RN, bem como por Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da 
imprensa oficial; 
 Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos, com exceção do Atestado de 
Capacidade Técnica, na letra “a” do subitem 11.3.3 do item onze deste Edital, passa-se a ser o prazo 
indeterminado e outros documentos jurídicos da empresa que esteja com seus conteúdo não alterados e 
ainda validos para empresa; 
 Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do domicílio ou sede da 
licitante; 
 O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, após análise da documentação da empresa classificada 
para tal, fará anuncio de sua Habilitação ou Inabilitação; 
 O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro até o termino 
da seção ou pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que 
ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 05 (cinco) dias útil, restando à Administração 
inutilizá-lo se não procurado; 
 Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase competitiva do 
certame (lances verbais), permanecerão sob guarda do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,  até o final da 
Sessão, restando à Administração inutilizar os envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 
 É facultado ao Pregoeiro à promoção de diligência destinada a esclarecer duvidas em qualquer fase do 
Pregão. 

 

  13 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO  

 Na sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro  
das  licitantes  credenciadas,  das  propostas   escritas  e   verbais  apresentadas   na   ordem   de 
classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e as licitantes com intenção de recorrer, 

sendo os motivos registrados em ata;  
 A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio presente e por todos os 
prepostos das licitantes presentes, através dos interessados ou representantes devidamente credenciados; 
13.3Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional 
assim caracterizado pelo Pregoeiro; 
 Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro determinará nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes; 
 Será lavrada ata a ser assinada por todos os presentes relatando todos os atos e fatos ocorridos até o 
momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do adiamento; 
 O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência 
administrativa para o bom andamento dos trabalhos; 
 O preposto e/ou representante legal das licitantes, durante as fases de propostas e habilitação, poderá 
utilizar-se de telefone celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-se a fazê-lo para uso restrito ao 
certame em tela, caso contrário, será convidado a retirar-se do recinto para não haver prejuízo aos 
trabalhos. 

 
  14 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo imediato (em até 
05(cinco) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro. 

 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. Todas as especificações 
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20 DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

I=Índice relativo ao mês do novo reajuste; 
Io= Índice relativo ao mês do inicio dos efeitos financeiros do último 
reajuste efetuado; 
P= Preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado. 

 
 As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária para o exercício de 
2019. 
 Apresentar à Secretaria Municipal de Finanças, juntamente com as notas fiscais, prova de INSCRIÇÃO NO 
CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL ou MUNICIPAL, se houver, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto do contrato decorrente da 
presente licitação; prova de REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
(FGTS), notadamente através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Conjunta de Débitos e 
Contribuição Federal; CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, Certidão Conjunta de DÉBITOS 
ESTADUAL e Certidão Quanto a Divida Ativa do Estado do ente federativo, ficando facultativa esta última 
quando as unidades estaduais de outros entes não emitir, (relativo ao domicilio ou sede da empresa; e/ou 
Prova de REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, relativo ao domicilio ou sede da empresa, 
dentro de seus respectivos prazos de validade, demonstrando sua regularidade; 

 
  18 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05(cinco) 
dias úteis, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços ou 
documento equivalente, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento, nas condições estabelecidas. 

18.1.1 O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão 
gerenciador. 
 No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de 
Registro  de  Preços,  sem  prejuízo  das  cominações  previstas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, 
verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata. 

O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 
 

  19 DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
19.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. É 
admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos da Decreto nº 036/2011, de 19 de 
setembro de 2011, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não ultrapasse 1 (um) 
ano. 

 

 

20.1 A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 
disciplina do Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011, conforme previsto na Minuta de Ata anexa 
ao Edital. 

 

  21 DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES  

 A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os 
requisitos pertinentes do Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011. 

 As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, 
e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

 O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 
 O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 
05(cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o 
Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 



Estado do Rio Grande Do Norte PREFEITURA MUNICIPAL DE 

APODI/RN CNPJ: 08.349.011/0001-93 

Praça Francisco Pinto, 56 – Centro – CEP. 59700-000 - Apodi/RN - Telefax: (084) 3333-2728 

 

14 
 

 

Edital e na Ata de Registro de Preços. 
 Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 

aceita pela Administração. 
 Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta, 
para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições 
de habilitação, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento). 
 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao 
qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

 
22 DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

 
22.1 Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na 
minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 365(trezentos e 
sessenta e cinco) dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 
57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
  23 DO PREÇO 
23.1 Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
  24 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 
24.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, 
na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 

25 DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

25.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta 
do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

 
  26 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
26.1 Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os  
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária e serão certificados por ocasião de 
cada contratação. 

 
As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária para o exercício de 2019. O 
órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI. São participantes os seguintes órgãos: FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
X.X.XX.XX.XX – Despesas Correntes 
X.X.XX.XX.XX – Outras Desp. Correntes 
X.X.XX.XX.XX – Aplicação Direta 
X.X.XX.XX.XX – Material de distribuição gratuita 

 
  27 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do 
Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o 
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contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 
 Apresentar documentação falsa; 
 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
 Comportar-se de modo inidôneo; 
 Cometer fraude fiscal; 
 Fizer declaração falsa; 
 Ensejar o retardamento da execução do certame. 

 
 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 
até cinco anos; 

27.2.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

 As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

 
 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

 
 As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na 
Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

 
 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no órgão competente do Município. As sanções aqui 
previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
  28 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
 Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas. 
 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 
 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 
 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões 
de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
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 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 
 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece 
a previsão do Edital. 
 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Prefeitura Municipal de Apodi – 
Sala de Licitações – Praça Francisco Pinto, nº 56, centro – Apodi RN – CEP: 59.700- 000, nos dias úteis, no 
horário das 08h:00min horas às 13h:oomin horas. 

 O Edital e seus anexos está disponibilizado, na íntegra, NO SITE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE APODI http://apodi.rn.gov.br – trnasparencia – licitações com todo teor e forma. 

 A   comunicação   QUANTO   aos   PEDIDOS   DE   ESCLARECIMENTOS   E   INFORMAÇÕES 
poderão ser obtidos entre o Pregoeiro e as LICITANTES ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, através do email: cpl.pmapodi@gmail.com. 
 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, na 
Prefeitura Municipal de Apodi – Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - Praça 
Francisco Pinto, nº 56, centro – Apodi RN – CEP: 59.700-000, nos dias úteis, no horário das 08h:00min 
horas às 13h:oomin horas. 
 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará 
ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, 
de 2002(gratuito). 
 No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de expediente na Instituição, 
no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil seguinte, no mesmo horário. 
 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 
3.555, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 
2001, do Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da 
Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca de Apodi RN, 
com exclusão de qualquer outro. 

 
Apodi RN, 19 de Novembro de 2019. 

 
 
 
 
 
 

 
Lázaro Bandeira e Sousa 

Pregoeiro Oficial 
Portaria de aut. Nº. 1169/2019 
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Registro de Preço, independentemente de transcrição. 
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelo representante legal da Prefeitura Municipal de 
Apodi do Estado do Rio grande do Norte e do(s) Fornecedor Beneficiário(s) indicado(s) acima. 

 

Apodi RN,  de  _de 2019. 
 
 
 
 
 

Alan Jefferson da Silveira Pinto 
Prefeito Municipal 

Pelo órgão executor. 
 
 
 
 

Luis Sabino da Costa Neto 
Secretaria Municipal de Saúde 

Pelo órgão participante. 

 
Fornecedor 1 

 

Fornecedor 2 
 

 
 
 
 

 


